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CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2021 
 
Processo nº 001594/21 
 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
Data: 15/12/2021 (quarta-feira) 
 
Horário: 9 horas 
 
Local: Câmara Municipal de Cotia, situada na Rua Batista Cepelos, nº 91, 
Centro, Cotia/SP. 
 
 
A Câmara Municipal de Cotia, torna público para conhecimento dos interessados 
que na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço, execução indireta, sob o regime 
de empreitada por preço global, conforme descrito neste edital e seus anexos. 
 
O edital da presente licitação reger-se-á, principalmente, pelos seguintes 
comandos legais: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 e Lei Complementar nº 155/16, Decreto Federal nº 
3.555, de 08 de agosto de 2000, que regulamenta a modalidade do Pregão, 
Decreto Municipal nº 5.253, de 15 de janeiro de 2.003, Lei Federal nº 13.709/2018 
e Ato da Mesa nº 04, de 01 de fevereiro de 2006. 
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na Câmara Municipal de 
Cotia, com endereço na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, iniciando-
se no dia 15/12/2021 (quarta-feira) às 9 horas e será conduzida pelo Pregoeiro 
com auxílio da Equipe de Apoio, conforme designação contida nos autos do 
processo. 
 
Este edital na íntegra e seus anexos poderão ser retirados no Setor de Licitações, 
Compras e Contratos da Câmara Municipal de Cotia, sito a Rua Batista Cepelos, 
nº 91, centro, Cotia, SP, a partir do dia 01/12/2021 até o dia 14/12/2021, das 8h 
às 17h, independentemente do pagamento de custas, ou por meio de acesso ao 
site <https://cotia.sp.leg.br>. 
 
O resultado deste Pregão e demais atos que necessitarem de publicidade, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e disponibilizados no site 
oficial da Câmara Municipal de Cotia, sendo de responsabilidade exclusiva dos 
interessados o acompanhamento. 
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1 – DO OBJETO 
 
1.1 – Esta licitação tem como objeto a contratação de empresa/instituto 
especializado para promover a prestação de serviços técnicos especializados em 
projetos educacionais e consultoria no desenvolvimento de programas de ensino, 
de promover a prestação de serviços técnicos especializados em ministração de 
cursos de capacitação da Escola do Parlamento de Cotia e do desenvolvimento 
de plataforma customizada para pesquisas de cursos, avaliação, apoio didático e 
área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em portal, com filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, com pessoal técnico qualificado  
e equipamentos necessários  para  sua execução, conforme especificações 
constantes nos Anexo I e VIII, partes integrantes deste Edital. 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo VIII – Minuta do Contrato 
 

2 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta, que legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à publicação deste edital, satisfaçam e atendam a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação aqui constante e seus 
anexos. 

2.1.1 – Caso apenas uma única proponente tenha comparecido ou 
apresentado proposta no horário fixado (9 horas), o início da sessão será 
prorrogado por 15 minutos, ou seja, até 9h15 (dez horas e quinze minutos), 
quando então serão iniciados os trabalhos com quem estiver presente. 

2.1.2 – Os envelopes contendo proposta comercial e documentos de 
habilitação, enviados via postal (correios) ou por transportadora, somente serão 
admitidos se protocolizados junto ao Protocolo da Câmara Municipal de Cotia, 
até a data e horário constante no preâmbulo deste Edital, após, não serão 
recebidos ou aceitos. 

2.2 – Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, da Lei nº 8.666/93, não será 
permitida a participação de empresas: 

2.2.1 – Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.2 – Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

2.2.3 – Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.2.4 – Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III 
do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02 e da Súmula nº 51 do TCESP; 
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2.2.5 – Que tenha sido declarada inidônea e não reabilitada, por qualquer 
órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Municipal, Estadual ou 
Federal; 

2.2.6 – Das quais participe servidor público do município de Cotia, naquelas 
situações vedadas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e Lei 
Orgânica do Município. 

2.3 – A remessa de envelopes, se realizada na forma do item 2.1.2 (via postal 
correios ou por transportadora), deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

2.3.1 – A proposta de preço e os documentos para habilitação deverão ser 
apresentados na forma estabelecida no item 5. 

2.3.1.1 – Referidos envelopes deverão ser acondicionados em um terceiro 
envelope, igualmente fechado e indevassável; 

2.3.1.2 – Este terceiro envelope deverá conter em sua parte externa as 
seguintes informações: “nome, endereço e telefone do licitante”, “nº do 
pregão presencial” e “data e horário da sessão pública do Pregão”. 

2.3.2 – As declarações exigidas nos itens 3.3 e 3.4 deste Edital, deverão ser 
apresentadas fora dos Envelopes “A – Proposta de Preços” e “B – Documentos 
de Habilitação”, porém encartadas dentro deste terceiro envelope. 

2.3.3 – A remessa via postal, sem o comparecimento do representante 
conforme item 3.1, implicará na renúncia do licitante em credenciar preposto 
para representá-lo na sessão de procedimentos do Pregão, assim como, 
importará na preclusão do direito de ofertar lances verbais e de manifestação 
de intenção de recorrer, e, ainda, na aceitação tácita de todas as decisões 
tomadas na sessão. 

2.3.4 – A Câmara Municipal de Cotia não se responsabiliza por eventuais 
atrasos ou extravios das correspondências. 

2.4 – A simples participação neste Pregão, implica no reconhecimento pela 
Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 
do presente Edital e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei 
Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal nº 3.555/00, 
Decreto Municipal nº 5.253/03, e demais normas complementares que disciplinam 
a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente. 
 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 – O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 
por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

3.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou particular de 
procuração, com poderes para formular ofertas e lances de preços, negociar 
preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
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proponente, acompanhado de cópia autenticada do contrato social e/ou estatuto 
(ANEXO III). 

3.2.1 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.2.2 – No caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

3.3 – Juntamente com o credenciamento, fora do envelope, o proponente 
deverá entregar ao Pregoeiro, declaração dando ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação (Lei 10.520/02, art. 4º, inciso VII) (ANEXO 
IV). 

3.4 – Também fora do envelope, deverá entregar ao Pregoeiro declaração de 
elaboração independente de proposta, conforme modelo constante no ANEXO 
VII. 

3.5 – Em se tratando de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, que queira 
usufruir dos benefícios previstos da Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela 
LC nº 147/14 e 155/16), também fora do envelope, deverá entregar ao Pregoeiro 
a declaração de enquadramento nas hipóteses previstas nos incisos I ou II do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, conforme modelo constante do ANEXO 
VI, devidamente assinada pelo representante legal, sendo que, na ausência 
desta, receberá o mesmo tratamento dispendido para as demais licitantes. 

3.5.1 – A empresa que fizer declaração falsa, com o objetivo de usufruir dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela LC nº 147/14 e 
155/16), estará sujeita às penas do crime de que trata o artigo 299, do Código 
Penal, sem prejuízo, ainda, do enquadramento em outras figuras penais e da 
sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

3.6 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma empresa neste pregão, sob pena de exclusão sumária das 
representadas. 

3.7 – Os documentos aqui exigidos deverão estar fora dos envelopes “A – 
Proposta de Preços” e “B – Documentos de Habilitação”, e serão retidos pelo 
Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente 
licitação. 

3.8 – Não será admitida a participação de licitante retardatária, a não ser como 
ouvinte. 

3.9 – Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes 
devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado somente proposta 
escrita e não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, porém não 
poderá participar das rodadas de lances verbais, de negociar preços, de declarar 
intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso. 
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3.10 – Durante a etapa de credenciamento, o Pregoeiro, com auxílio da equipe de 
apoio, procederá consulta junto ao site do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) e junto ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU) 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 
 

4 – DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 
4.1 – Por força da Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela LC nº 147/14 e 
155/16), as microempresas – ME e as empresas de pequeno porte – EPP que 
tenham interesse em participar deste pregão, deverão observar os procedimentos 
a seguir dispostos: 

4.1.1 – As licitantes que se enquadrarem na condição de microempresa – ME 
ou empresa de pequeno porte – EPP, e que eventualmente possuam restrição 
no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, deverão 
consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 3.5. 

4.1.2 – No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora 
da melhor proposta seja uma microempresa ou uma empresa de pequeno 
porte, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação 
exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade 
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição. 

4.1.3 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada. 

4.1.3.1 – O intervalo de empate é sempre entre as propostas de 
microempresas e empresas de pequeno porte e a empresa que ofertou o 
menor valor, mesmo que entre elas existam preços ofertados por outras 
empresas. 

4.2 – Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-
á do seguinte modo: 

4.2.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
terá a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de até 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

4.2.2 – A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto 
licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou 
EPP); 

4.2.3 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME’s ou EPP’s 
remanescentes, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
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4.2.4 – No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas no item 4.1.3, 
será realizado sorteio entre elas para que identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar a melhor oferta; 

4.2.4.1 – Entende-se por equivalência de valores quando as propostas 
apresentarem igual valor. 

4.2.5 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 4.1.3, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame; 

4.2.6 – O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1 – A proposta de preço e os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes opacos 
distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes 
requisitos: 

5.1.a) Envelope A: Proposta de Preço. 

5.1.b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos documentos 
exigidos no item 7 do edital. 

5.2 – Os envelopes deverão conter, em sua parte externa, os termos: 

ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ 

Endereço e telefone 

 
ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ 

Endereço e telefone 

 
6 – DO ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 

 
6.1 – O “ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO”, deverá conter proposta a ser 
apresentada em 01 (uma) via, preferencialmente impressa em papel timbrado do 
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licitante, em língua portuguesa (BR), salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas, 
acréscimos ou supressões, devidamente datada e assinada em todas as folhas 
pelo representante legal da licitante proponente ou pelo procurador, juntando-se 
cópia da procuração, com identificação clara de seu subscritor. 

6.2 – A proposta de preço deverá ser apresentada, preferencialmente conforme o 
modelo constante no ANEXO II do presente Edital, contendo os seguintes 
elementos: 

6.2.1 – Indicar o nome e/ou razão social do proponente, endereço completo, 
Inscrição no CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal (se houver), telefone e 
endereço eletrônico (e-mail). 

6.2.2 – Indicar o nome completo, profissão, número da Carteira de Identidade, 
inscrição no CPF e endereço, do representante legal da licitante. 

6.2.3 – O VALOR UNITÁRIO E TOTAL será indicado em moeda corrente 
nacional, expresso em numeral e por extenso, conforme modelo de proposta 
constante no ANEXO II; 

6.2.3.1 – Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que indiquem direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços apurados, mediante o preenchimento de planilha de custos e 
formação de preços, conforme anexo deste Edital. 

6.2.3.2 – A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

6.2.3.3 – Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
se revele superior às necessidades da CONTRATANTE, a Administração 
deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93. 

6.2.4 – Declaração de que tem pleno conhecimento das normas e condições do 
Edital, e que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no 
Termo de Referência – Anexo I. 

6.2.5 – Declaração de conhece as instalações, condições, estrutura e estado 
em que se encontram os locais, para o cumprimento integral das obrigações e 
perfeita execução dos serviços. 
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6.2.6 – Declaração de que, caso vencedor da licitação, estará apto e possui 
suporte administrativo, aparelhamento, condições e pessoal qualificado 
disponível para adequada execução do objeto contratado. 

6.2.7 – Declaração de que nos preços propostos já estão contidos, além do 
lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tributos incidentes, 
impostos, taxas, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas indiretas (BDI), frete, 
seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas 
especificações do Edital e seus anexos, excluída a Câmara Municipal de Cotia 
de solidariedade a qualquer título. 

6.2.8 – Especificar o prazo de validade da proposta, que será de no mínimo, 90 
(noventa) dias corridos a contar da data da abertura do “Envelope A: Proposta 
de Preço”. 

6.2.8.1 – Se, por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua 
validade, esta será considerada válida por 90 (noventa) dias, 
independentemente de qualquer outra manifestação. 

6.2.9 – Local, data, nome e assinatura do representante legal. 

6.3 – Nos valores propostos, havendo divergência entre o unitário e o total, e 
entre o por extenso e em algarismos, serão considerados em ambos os casos, os 
primeiros. Na falta de indicação dos valores por extenso, as propostas serão 
aceitas, desde que não comprometam seu claro entendimento. 

6.3.1 – No que diz respeito aos preços, as propostas serão verificadas quanto à 
exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total proposto, 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 
apuração do valor da proposta, desde que não represente risco de fraude aos 
princípios da licitação ou à futura contratação. 

6.4 – A proposta deverá conter oferta firme e precisa, inclusive quanto à 
discussão do objeto, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

6.4.1 – Em caso de dúvida acerca da exequibilidade da proposta, poderá o 
Pregoeiro e a equipe de apoio, solicitar dados acerca do valor ofertado para 
avaliação da proposta, obedecidas as condições vigentes no mercado, a fim de 
verificar a sua exequibilidade. 

6.5 – Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas, omitidas da 
proposta ou incorretamente cotadas, serão considerados como inclusos, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o 
objeto ser executado sem ônus adicionais. 

6.6 – É vedada a apresentação de proposta parcial. 
 

7 – DO ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – O “ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, devidamente 
fechado e rubricado no fecho, será entregue ao Pregoeiro no momento próprio da 
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sessão pública, identificado em sua parte externa conforme item 5.1.b, composto 
da seguinte documentação: 

7.1.1 – PROVA DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1.1 – Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 
individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não 
empresária); 

7.1.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

7.1.1.3 – Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 
tratando-se de sociedade empresária; 

7.1.1.4 – Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 

7.1.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

7.1.2 – PROVA DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

7.1.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame. 

7.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 
Social, podendo se dar mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ou por 
outro meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, podendo se dar por meio da apresentação do CRF – Certificado de 
Regularidade do FGTS, ou por outro meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.5 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, em 
cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011, podendo se dar mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, ou por outro meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação 
de Certidão de regularidade de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças ou outro órgão competente. 

7.1.2.7 – Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista, certidões 
positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo 
que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
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7.1.3 – PROVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.3.1 – Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial 
expedida no domicílio da pessoa física, se for o caso, emitida em data não 
superior a 90 (noventa) dias da data da abertura da reunião do Pregão, se outro 
prazo não constar do documento. 

7.1.3.1.1 – Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

7.1.4 – PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL 

7.1.4.1 – Apresentar Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
prestou ou está prestando serviços pertinentes e compatíveis com as 
características do objeto desta licitação, admitida a somatória de atestados, desde 
que se refiram a um mesmo período1. 

7.1.4.1.1 – O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) estar necessariamente 
em nome da empresa proponente e comprovar no mínimo 30% de experiência 
em horas/aula exigidas para a realização do presente objeto. 

7.1.4.1.2 – Deve ser apresentada carga horaria de cursos ministrados 
relacionados ao objeto da Licitação: Direito Administrativo, Direito 
Constitucional, democracia, cidadania e assuntos afins. 

7.1.4.1.3 – O atestado ou certidão deverá ser apresentado no original ou 
cópia autenticada por cartório competente, devidamente assinado, 
contendo a identificação completa do emitente e do representante que o 
subscreve, possibilitando eventuais diligências a qualquer tempo. 

7.1.4.1.4 – Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

7.1.5 – DEMAIS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE 

7.1.5.1 – Apresentar “Declaração de Regularidade”, conforme modelo constante 
do ANEXO V, assinada pelo representante legal da licitante. 

7.1.5.2 – Para o caso de empresas em recuperação judicial, declaração que 
está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar 
cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 
e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido. 

                                            
1SÚMULA Nº 24 – Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação 
operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de 
prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 
60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado. 
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7.1.5.3 – Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial, declaração 
que está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 

8 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
8.1 – A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta 
de Preço e Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro e 
realizada de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02 e o Decreto Municipal nº 
5.253, de 15 de janeiro de 2.003, e em conformidade com este Edital e seus 
anexos, no local e horário já indicado. 

8.2 – No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados 
deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, nos termos do inciso VI, do artigo 11 do Decreto 
Municipal nº 5.253, de 15 de janeiro de 2.003, e para a prática dos demais atos da 
licitação. 

8.3 – Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

8.4 – Serão, a seguir, abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, 
sendo feita a sua conferência e posterior rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio 
e licitantes que o desejarem. 

8.5 – Havendo a inserção equivocada de documento(s) dentro do Envelope A, 
mas que deveria(m) ser inserido(s) dentro do Envelope B, ou vice-versa, este(s) 
poderá(ão) ser considerado(s) para a fase subsequente da licitação ou, se a 
inversão dos conteúdos for total (proposta e documentos), poderá o Pregoeiro 
determinar sua correção. 

8.6 – É vedado às licitantes substituírem os envelopes após a entrega dos 
mesmos ao Pregoeiro. 
 

9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 – Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

9.1.1 – Que não atenderem às exigências essenciais do presente edital e seus 
anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou contenham vício 
insanável, ilegalidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

9.1.1.1 – Consideram-se exigências essenciais aquelas que não possam ser 
atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do representante e 
aquelas cujo atendimento nesse momento, possa representar risco de 
fraude aos princípios da licitação. 

9.1.2 – Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, 
incompatíveis com os valores de mercado, que impuserem ou contiverem 
ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital, ou 
apresentarem informações inverídicas. 
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9.1.2.1 – Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que: 

a) não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação 
que comprove que os custos envolvidos na contratação, são coerentes com 
os de mercado do objeto deste Pregão. 

b) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

c) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.1.2.2 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 
1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.1.2.3 – Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 
pretendida. 

9.1.2.4 – Será analisada a compatibilidade dos preços unitários 
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles 
praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação. 

9.1.3 – Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições 
fixadas neste Edital. 

9.1.4 – Quando todas as propostas comerciais forem desclassificadas, a 
Câmara Municipal de Cotia, por meio da autoridade competente, poderá fixar 
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas, de acordo com o § 3º, do artigo 48, da Lei nº 8.666/93. 

9.2 – Serão classificados pelo Pregoeiro, todos os proponentes que apresentarem 
as propostas escritas contendo preços até 10% (dez por cento) superiores ao 
menor valor. 

9.2.1 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no 
subitem anterior, serão classificadas para a fase de lances as 3 (três) melhores 
propostas, quaisquer que sejam os preços propostos (Decreto Municipal nº 
5.253/2.003, artigo 11, inciso IX). 

9.2.2 – No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

9.2.3 – As propostas empatadas serão classificadas por meio de sorteio, onde 
a primeira licitante sorteada figurará em primeiro lugar na ordenação de lances 
e assim, sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 
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9.3 – Aos proponentes classificados conforme subitem 9.2, será dado 
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 

9.3.1 – Os lances verbais deverão ser formulados a partir da proposta de maior 
preço, até o momento em que não haja novos lances menores aos já ofertados. 

9.3.2 – Não serão aceitos dois lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse 
caso, aquele que foi ofertado primeiro. 

9.3.3 – Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis 
com o valor orçado. 

9.3.4 – O intervalo de redução mínimo de valor para cada lance será de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). 

9.3.5 – A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a 
manutenção do último preço ofertado para efeito de classificação das 
propostas. 

9.3.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

9.3.7 – A etapa de lances será considerada encerrada, quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

9.3.8 – Será considerada vencedora da etapa de lances verbais, aquela 
licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.4 – Declarada encerrada a etapa competitiva, serão ordenadas e classificadas 
definitivamente as propostas exclusivamente pelo critério de menor preço. 

9.5 – É facultado ao Pregoeiro negociar diretamente com a licitante que ofertou 
o menor preço, para que seja obtido melhor resultado para Administração. 

9.5.1 – Nessa oportunidade, será verificada a compatibilidade da proposta 
ofertada com os parâmetros definidos pela Administração e a sua 
aceitabilidade. 

9.5.1.1 – O critério de aceitabilidade se dará por meio do exame da 
compatibilidade das características da proposta, com as especificações 
indicadas neste Edital e em seus Anexos, e os preços de mercado vigentes 
apurados mediante pesquisa realizada pela Câmara, juntada aos autos. 

9.5.1.2 – Não será aceita proposta cujo valor ofertado, unitário e/ou 
total, para qualquer item, seja superior ao estimado pela Câmara 
Municipal de Cotia, conforme preços referenciais constante do ANEXO 
I, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, em caso de inobservância. 

9.5.2 – Em caso de dúvida acerca dos valores constantes na proposta 
apresentada, a critério da Administração, poderá ser solicitada ao vencedor a 
comprovação, por meio de planilha de custos e demais demonstrativos, a 
exequibilidade do preço ofertado, nos termos do artigo 48, inciso II da Lei nº 
8.666/93. 
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9.5.2.1 – Caso solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar, em até 02 
(dois) dias úteis após a assinatura da ata da sessão pública, planilha de 
formação de preços e demais documentos que entender pertinentes. 

9.5.2.2 – A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior 
ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta 
escrita/lance verbal, acarretará a desclassificação do proponente. 

9.5.3 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro 
ao julgamento da habilitação. 

9.5.4 – Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável, passando então à fase de habilitação. 

9.5.5 – Após a assinatura da ata da sessão pública, o licitante vencedor deverá 
apresentar, em até 02 (dois) dias úteis, proposta de preço readequada ao valor 
total do lance vencedor. 

9.5.5.1 – A proposta deverá ser readequada de forma que o percentual 
de redução obtido na fase de lances, seja distribuído equitativamente 
entre os preços inicialmente propostos, observando, ainda, o disposto 
no item “9.5.1.2” do presente Edital. 

9.5.5.2 – Caso o licitante vencedor não o faça no prazo estabelecido, a 
Administração poderá realizar a readequação dos preços inicialmente 
apresentados na proposta escrita, para fins de contratação. 

9.5.5.3 – Quando da distribuição da redução obtida nos preços, para fins de 
adequação dos valores, caso necessário, poderá ser realizado o 
arredondamento dos valores, desde que não ultrapasse o valor total 
vencedor. 

9.6 – O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Câmara Municipal de Cotia ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9.7 – Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o 
julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, seus anexos e 
decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 

9.8 – Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO da empresa proponente classificada em 
primeiro lugar. 

9.9 – Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou 
contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a proponente será 
considerada INABILITADA, prosseguindo o Pregoeiro na abertura do envelope de 
documentação de habilitação da proponente classificada em segundo lugar, 
obedecendo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, se for o caso, até 
a habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e 
negociação dos preços ofertados. 



 
 

15 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

9.10 – Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no Edital, a 
licitante classificada e habilitada será declarada vencedora do certame, 
abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de 
interpor recurso às demais licitantes. 

9.11 – Havendo por parte de qualquer licitante a manifestação, imediata e 
motivada da intenção de recorrer, o Pregoeiro registrará em ata a síntese das 
razões e encaminhará o processo devidamente informado à autoridade superior, 
à qual caberá decidir os recursos. 

9.12 – Na hipótese de não serem interpostos recursos, o Pregoeiro ADJUDICARÁ 
o objeto do certame à empresa declarada vencedora, encaminhando os autos à 
autoridade superior para HOMOLOGAÇÃO. 

9.13 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação, dos 
licitantes desclassificados, poderão ser devolvidos aos seus representantes ao 
final da reunião, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de 
interesse na interposição de recurso ou, tratando-se de desclassificação parcial, 
hipóteses em que ficarão retidos pelo Pregoeiro até ulterior deliberação. 

9.14 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação, dos 
licitantes classificados, não declarados vencedores do certame, permanecerão 
sob custódia do Pregoeiro até a contratação, após o que, os licitantes terão o 
prazo de até 05 (cinco) dias para solicitar a sua devolução, sendo inutilizados 
decorrido tal prazo, sem necessidade de procedimento administrativo formal. 

9.15 – Da reunião pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual 
serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada 
pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a 
assinatura da Equipe de Apoio, sendo-lhes facultado este direito. 

9.16 – Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

9.17 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto 
deste Edital e seus anexos. 

9.18 – O Pregoeiro poderá suspender a respectiva sessão, a seu exclusivo 
critério, quando julgar oportuno e conveniente, desde que devidamente justificado 
em ata, designando nova data e horário para reinício dos trabalhos de julgamento, 
dando-se ciência aos licitantes. 

9.18.1 – Suspensa a sessão, o Pregoeiro, a equipe de apoio e os 
representantes das licitantes presentes, deverão rubricar todos os invólucros 
lacrados contendo a documentação da fase seguinte, que ficarão em poder e 
guarda do Pregoeiro até a nova data determinada. 

 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

 
10.1 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório 
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por cópias 
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autenticadas pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência. 

10.1.1 – Objetivando propiciar celeridade e agilidade ao procedimento, 
características inerentes à modalidade licitatória do Pregão, pede-se que as 
cópias dos documentos necessários à habilitação, venham, preferencialmente, 
autenticadas por meio de cartório competente.   

10.2 – Fica dispensada a autenticação de documentos obtidos pela “internet” 
apresentadas em original, desde que possam ter sua validade confirmada, 
também por este meio, em caso de dúvida do Pregoeiro e equipe de apoio. 

10.3 – As certidões de regularidade que não tiverem estampado em seu corpo o 
prazo de validade ou outro prazo não constar da lei, serão consideradas, única e 
exclusivamente para esta licitação, como válidas as expedidas até 90 (noventa) 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

10.4 – Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por 
seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

10.5 – Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante. 
Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em 
nome da matriz. 

10.5.1 – Caso a licitante pretenda que um dos estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá ser apresentada a 
documentação de ambos os estabelecimentos. 

10.6 – A documentação deverá ser apresentada, preferencialmente, na sequência 
indicada neste Edital. 

10.7 – Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis 
ou rasurados. 

10.8 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento, em 
substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

10.9 – Os documentos expedidos pela licitante deverão ser, preferencialmente, 
apresentados em papel timbrado. Quando a licitante não possuir papel timbrado, 
deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, 
número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 

10.10 – Os documentos apresentados por qualquer licitante, se expressos em 
língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o português (BR) por tradutor 
público juramentado e autenticados pelo consulado. 

10.11 – Os documentos referidos no subitem 7.1.1 não necessitarão constar do 
“ENVELOPE B – Documentos de Habilitação”, se já apresentados por ocasião do 
credenciamento. 

10.12 – A documentação, conforme o caso, deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal, sendo vedada, 
na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos 
(números de inscrição no CNPJ, I.E. e C.C.M.). 
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10.13 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, ou apresentar falha 
não sanável na sessão, o Pregoeiro considerará o proponente INABILITADO. 

10.14 – A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 
impedirá a adjudicação e a homologação do objeto à referida empresa, hipótese 
em que será concedido à favorecida o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal de 
Cotia, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de 
negativa. 

10.14.1 – A não regularização da documentação no prazo previsto no item 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Câmara Municipal de Cotia convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para, em sessão pública, retomar os atos referentes 
ao procedimento licitatório ou revogar a licitação. 
 

11 – DOS RECURSOS 
 
11.1 – Declarada a vencedora definitiva, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 – A falta de manifestação, imediata e motivada do licitante, importará a 
decadência do direito de recurso, ADJUDICAÇÃO do objeto pelo Pregoeiro ao 
vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
HOMOLOGAÇÃO. 

11.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

11.4 – As razões do recurso e contrarrazões deverão ser apresentadas por escrito 
e protocoladas na Câmara Municipal de Cotia, no horário normal de expediente e 
dentro do prazo legal. 

11.4.1 – As razões e contrarrazões interpostas via fax, e-mail, por qualquer 
outro meio de comunicação, ou fora dos prazos e horários estabelecidos, não 
serão conhecidas. 

11.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento. 

11.6 – O despacho resumido referente ao resultado do julgamento do recurso 
será publicado no Diário Oficial do Estado. 
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11.7 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.8 – O parecer fundamentado, inerente à análise do(s) recurso(s), ficará 
autuado no respectivo processo, o qual poderá ser consultado pelo público em 
geral. 

11.9 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no Setor de Licitações, Compras e Contratos da Câmara Municipal 
de Cotia, na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, de segunda à sexta-
feira, no horário das 8h às 17h. 
 

12 – DO CONTRATO 
 
12.1 – Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado contrato 
entre a adjudicatária e a Câmara, de acordo com a legislação vigente, cuja minuta 
consta no ANEXO VIII. 

12.2 – A Câmara convocará a adjudicatária para assinar o contrato, no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis da data da convocação, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital e na legislação em 
vigor. 

12.2.1 – A critério da Administração, o prazo para assinatura do contrato 
poderá ser prorrogado, desde que haja tempestiva e formal solicitação da 
adjudicatária. 

12.3 – Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade 
de débito perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e perante a Justiça do Trabalho (CND 
Trabalhista), estiverem com os prazos de validade vencidos, será verificada a 
regularidade de sua situação por meio eletrônico hábil de informações, anexando 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

12.3.1 – Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de 
informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem anterior, 
sob pena da contratação não se realizar. 

12.4 – É facultado à Câmara Municipal de Cotia, quando o convocado não 
assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

12.4.1 – Na hipótese de convocação das licitantes classificadas 
remanescentes, deverão ser averiguadas as condições de habilitação destas. 

12.5 – Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja 
documentação de regularidade tenha indicado restrições à época da fase de 
habilitação, deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, a 
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regularidade fiscal e trabalhista, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, sob pena de a contratação não se 
realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

12.5.1 – Não ocorrendo a regularização prevista no item anterior, retomar-se-
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo 
assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 
participação das demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas 
propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 4.1.3. 

12.5.2 – Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte 
atender aos requisitos deste Edital, será convocada outra empresa, na ordem 
de classificação das ofertas, com vistas à contratação. 

 
13 – DO PRAZO DO CONTRATO 

 
13.1 – O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável 
até o limite permitido pela legislação pertinente, mediante expressa concordância 
de ambas as partes. 
 

14 – DA GARANTIA 
 
14.1 – Não será exigida a prestação de garantia para participação neste Pregão, 
 

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 – São aplicáveis pela Administração, garantida a defesa prévia, as sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei 
Federal nº 8.883/94, bem como aquelas previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e 
demais normas pertinentes, assim como as abaixo especificadas. 

15.2 – Ao licitante que causar tumulto durante a sessão pública, ensejar o 
retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus 
representantes, apresentar proposta inexequível, deixar de entregar documentos 
que se comprometeu ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não 
mantiver a proposta ou lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, a critério da Câmara, estará sujeito às seguintes 
penalidades: 

15.2.1 – multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total 
estimado da licitação; 

15.2.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Cotia, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

15.3 – A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pela Câmara 
Municipal de Cotia, em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estipulado, a 
critério da Câmara, sujeitará o licitante vencedor às seguintes penalidades: 

15.3.1 – multa de até 10% (dez por cento), a critério da Administração, 
calculada sobre o valor total da contratação; 
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15.3.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Cotia, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 
sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

15.4 – A licitante que deixar de cumprir qualquer item deste edital que venha a 
trazer prejuízo à Administração, ficará sujeita a suspensão, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, de participar das licitações realizadas pela Câmara Municipal de 
Cotia/SP. 

15.5 – As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de 
outras. 

15.6 – As importâncias relativas às multas serão pagas pela apenada após a 
respectiva notificação, no prazo que lhe for assinalado, sob pena de cobrança 
judicial. 

15.7 – Previamente a aplicação das sanções de que tratam os subitens 
anteriores, será expedida citação para que a licitante apresente justificativa, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, 
visando assegurar o pleno exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, 
disposto no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal. 

15.7.1 – Caso ignorado, incerto ou inacessível o endereço da licitante, a 
comunicação será realizada por publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, considerando efetivada a citação a partir da publicação. 

 
16 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
16.1 – Em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a reunião do Pregão, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório. 

16.1.1 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

16.2 – Eventual pedido de esclarecimento acerca de dúvida suscitada, 
providência ou impugnação contra o ato convocatório, deverá ser apresentado por 
escrito, dirigido ao Pregoeiro, protocolizado durante o horário de expediente para 
o público no Protocolo da Câmara Municipal de Cotia, de segunda à sexta-feira, 
das 8h às 17h, situada na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, ou 
enviado por meio do e-mail: licitacao@cotia.sp.leg.br. 

16.2.1 – Recebida tempestivamente, a petição será respondida pela autoridade 
competente, que poderá requerer auxílio dos setores técnicos. 

16.2.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame, salvo quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

16.3 – A íntegra dos esclarecimentos, providências ou impugnações, elaborados 
a partir das solicitações, será tornada pública por meio de disponibilização no sítio 
eletrônico oficial <https://cotia.sp.leg.br> para ciência, sendo de responsabilidade 
dos interessados o regular acompanhamento. 
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16.4 – A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das 
condições aqui estabelecidas. 

16.5 – O Pregoeiro restringir-se-á a responder esclarecimentos, quando as 
eventuais dúvidas que realmente derem margem a divergências de interpretação 
ou no caso em que ocorrer alguma omissão, devendo ser formulada com clareza 
e por escrito. 
 

17 – DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
17.1 – Serão convocadas as demais licitantes classificadas para participarem de 
nova sessão pública do pregão, quando a licitante vencedora: 

a) Se recusar a assinar o contrato ou quando convocada à assinatura, dentro 
do prazo de validade de sua proposta, não apresentar comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, ou não atender a todas as condições para a 
celebração da contratação; 

b) No caso de microempresa e/ou empresa de pequeno porte declarada 
vencedora com irregularidade fiscal e trabalhista nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, deixar de apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura do contrato. 

17.2 – A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, 
contados da divulgação do aviso. 

17.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo e no sítio eletrônico oficial <www.cotia.sp.leg.br>. 

17.4 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à 
fase de negociação. 
 

18 – DA VISTORIA 
 
18.1 – A vistoria não é obrigatória. Se houver interesse, a licitante poderá 
realizar visita técnica para vistoriar as instalações, estrutura e locais, durante o 
expediente normal de trabalho – de segunda à sexta-feira, das 9h às 12h e 13h às 
16h – mediante prévio agendamento com o Diretor de Administração, Sr. Gerson 
da Penha de Oliveira, por meio de contato pelo telefone 11-4934-6500, a ser 
realizada até 01 (um) dia útil anterior à data prevista para abertura de sessão. 

18.2 – A licitante realizará a vistoria para tomar ciência das características, 
dificuldades e condições do local, de modo a obter, para sua utilização e por sua 
exclusiva responsabilidade, todas as informações para elaboração de sua 
proposta. 

18.3 – A vistoria será realizada à custa exclusiva da interessada em participar do 
processo licitatório, não cabendo pleito posterior de indenização por despesas 
realizadas durante a vistoria ou com qualquer outra que a empresa tenha 
suportado para poder participar do certame, independentemente do resultado. 
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18.4 – Considerando a opção pela realização da vistoria, os licitantes que não a 
efetuarem não poderão alegar desconhecimento de informações ou condições 
existentes no local onde serão executados os serviços, como justificativa para se 
eximirem das obrigações decorrentes desta licitação. 
 

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS 
 
19.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.35.01 – Assessoria e Consultoria Técnica ou 
Jurídica – Ficha 18; e 3.3.90.39.48 – Serviços de Seleção e Treinamento – Ficha 
10. Fonte de Recurso = 01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral. 
 

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 – O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante 
vencedora, farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

20.2 – As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes 
deste Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiares do objeto desta 
licitação, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento 
quanto aos mesmos. 

20.3 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da sessão pública. 

20.4 – Fica assegurado à Câmara Municipal de Cotia o direito de no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 
presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente, 
sem que caiba direito a qualquer indenização. 

20.5 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Câmara Municipal de Cotia não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

20.6 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer fase da licitação. 

20.7 – Após apresentação do envelope proposta, não caberá desistência, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

20.8 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

20.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente normal na Câmara Municipal de Cotia. 
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20.10 – O não atendimento a exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento imediato do licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão. 

20.11 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.12 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões, 
sanar falhas ou outras irregularidades puramente formais observadas na 
Documentação de Habilitação e Proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.13 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

20.14 – A adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

20.15 – Os atos que necessitarem de publicidade serão divulgados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e disponibilizados no sítio eletrônico oficial 
<www.cotia.sp.leg.br>, sendo de responsabilidade exclusiva dos interessados o 
acompanhamento, ou poderão, ainda, sê-lo mediante a expedição de Ofício, Fax 
ou por meio eletrônico, a critério exclusivo da Administração. 

20.16 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da 
legislação regedora, a Lei Federal nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93, o Decreto 
Municipal 5.253/03 e demais normas aplicáveis à espécie. 

20.17 – Fazem parte do presente edital, os seguintes anexos: 

Anexo I    –  Termo de Referência; 
Anexo II   –  Modelo de Proposta; 
Anexo III  –  Modelo Carta de Credenciamento; 
Anexo IV  –  Declaração de atendimento de habilitação e concordância à LGPD; 
Anexo V   –  Declaração de Regularidade; 
Anexo VI  –  Modelo de Declaração ME/EPP; 
Anexo VII –  Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
Anexo VIII –  Minuta do Contrato; 
Anexo IX –  Termo de Ciência e Notificação. 

20.18 – O Foro competente para dirimir questões relativas ao presente Edital será 
o da Comarca de Cotia/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

Cotia, 1º de dezembro de 2021. 

 
Dr. Celso Tadashi Ichigi 
Celso Itiki – Presidente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 

1. OBJETO 

1.1 – Contratação de empresa/instituto especializado para promover a prestação de 
serviços técnicos especializados em projetos educacionais e consultoria no 
desenvolvimento de programas de ensino, de promover a prestação de serviços técnicos 
especializados em ministração de cursos de capacitação da Escola do Parlamento de 
Cotia e do  desenvolvimento de plataforma customizada para pesquisas de cursos, 
avaliação,    apoio didático  e área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em 
portal, com filmagem, transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, com pessoal 
técnico qualificado  e equipamentos necessários  para  sua execução: 

Item Descrição Quant. Apresentação 

1 

Contratação de empresa/instituto especializado para 
promover a prestação de serviços técnicos especializados 
em projetos educacionais e consultoria no desenvolvimento 
de programas de ensino da Escola do Parlamento de Cotia. 

1 etapa 
Máximo 60 horas. 

Serviço por 
etapa. 

2 

Contratação de empresa/instituto especializado para 
promover a prestação de serviços técnicos especializados 
em ministração de cursos de capacitação da Escola do 
Parlamento de Cotia. 

600 Hora/Aula 

3 

Contratação para o desenvolvimento de plataforma 
customizada para pesquisas de cursos, avaliação, apoio 
didático e área do aluno/público alvo, com suporte 
tecnológico em portal, com filmagem, transmissão ao vivo, 
gravação e edição de vídeo, com pessoal técnico 
qualificado e equipamentos necessários para execução. 

600 Horas técnicas   

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1 – Considerando que, a Educação é uma chave indispensável para o exercício da 
cidadania na sociedade contemporânea, impondo-se como um norte que possibilita ao 
indivíduo jovem ou adulto retomar seu potencial e desenvolver suas habilidades, visando 
um nível profissional mais qualificado. 

Nesta esteira, a Escola do Parlamento tem como objetivo de oferecer suporte conceitual 
de natureza técnico-administrativa do Poder Legislativo Cotiano, promovendo o 
desenvolvimento de programas de ensino para capacitação dos parlamentares, 
servidores do Legislativo e da sociedade, bem como pela educação cidadã, aproximando 
a Câmara Municipal de Cotia e os cidadãos. 

É um órgão desta Câmara Municipal, vinculado a Mesa Diretora, com regras 
estabelecidas para seu funcionamento através das Resolução nº 9/2021. Por sua 
natureza educacional, a grande tarefa da Escola do Parlamento é qualificar o parlamentar 
e o servidor da Câmara Municipal de Cotia, para o exercício profissional, através das 
atividades de capacitação, de atualização e treinamento, com ênfase para as funções e 
atribuições do Parlamento. 

Considerando que, a finalidade da Escola do Parlamento e coerentemente a  intenção 
desta Presidência deseja ofertar  capacitação, qualificação e atualização dos servidores 
da Câmara Municipal de Cotia, através de variados serviços educacionais caracterizados 
nas Resolução supracitada e também no seu Planejamento Político Pedagógico, a 
exemplo de cursos de capacitação profissional, cursos integrados com a comunidade, 
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formação política e cidadã, como outros na área de competência do Poder Legislativo, 
para promover o aperfeiçoamento das atividades legislativas através de eventos 
educacionais. 

Além de buscar o desejado fortalecimento da qualidade de excelência dos serviços e 
atividades prestadas pelo quadro de pessoal do Legislativo, devemos atentar-se a 
necessidade de atualizações. Ademais, desenvolver programas para o fortalecimento    
do Legislativo, estimular, divulgar e fortalecer programas de educação para a cidadania, 
és a nossa intenção. 

Corroborando com estas afirmativas, transcrevo os termos do artigo 4º, I, II e III da Lei nº 
1684/2011, que rezam: 

“Art. 4º - São objetivos da Escola do Parlamento: 

I - oferecer aos Parlamentares, aos servidores e aos cidadãos subsídios para 
identificarem a missão do Poder Legislativo;  

II - desenvolver programas de ensino objetivando a formação e a qualificação 
de servidores, lideranças comunitárias e políticas; 

III - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada à Câmara Municipal em 
cooperação com outras instituições de ensino; ......”. 

Vê-se claramente, a natureza técnico-administrativa da Escola do Parlamento às 
atividades do Poder Legislativo Cotiano, o de desenvolver programas de ensino 
objetivando a formação, qualificação de servidores, lideranças comunitárias e políticas, 
oferecer suporte e realizar ou patrocinar cursos, seminários, palestras, congressos e 
simpósios, pesquisas, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento profissional e 
político dos parlamentares e servidores, como também na formação política educacional 
aos munícipes. 

Ademais, necessária se faz efetuar uma pesquisa de perfil socioeconômico e acadêmico 
dos parlamentares e servidores efetivos e comissionados desta Câmara Municipal, para 
nortear ofertas das atividades e eventos de formação e qualificação adequados as 
condições, demandas   e necessidades administrativas e políticas inerentes a realidade 
atual do seu quadro de pessoal. 

Por tratar-se de qualificar perfis sócio acadêmicos e educacionais em níveis 
heterogêneos quanto a sua formação profissional, a Empresa/Instituto prestador dos 
serviços deverá desenvolver e disponibilizar plataforma de pesquisa social, de cultura e 
clima organizacional, com simultânea CSAT* + NEs** e fontes de informação acessíveis 
digitalmente para os públicos treinados. 

O apoio aos alunos da Escola do Parlamento considera-se todas as fontes bibliográficas 
(digitais) atualizadas, a exemplo de e-books e áudio-books, mesmo cursos de idioma e 
outros, relativas aos seus interesses previamente qualificado por indicadores verificáveis 
através de Relatório de Pesquisa on-line, concluso e apresentado à Direção da Escola e 
aprovado pela Mesa Diretora no que tange aos conteúdos. 

O desenvolvimento desta plataforma será customizado para fins de licenciamento de Uso 
da Escola do Parlamento e dos usuários autorizados/indicados pela Mesa Diretora 
obrigatoriamente durante o mesmo período em que vigorar o contrato da 
Empresa/Instituto de serviços vencedor do certamente, respectivamente, para os 
programas de ensino e a ministração de cursos de capacitação da Escola do Parlamento, 
com modelos de satisfação do usuário e modelos de esforço/dedicação do usuário para 
compreender o conteúdo.  
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Ademais, demonstra-se a necessidade de   suporte tecnológico em portal, com filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo dos cursos, como de pessoal técnico 
para essa demanda e todos equipamentos necessários para execução dos serviços 
educacionais da Escola do Parlamento. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem desenvolvidos serão divididos em 03 (três) etapas:  

Etapa 1:  Implantação e Estruturação 

a) Avaliação da Demanda Organizacional; 

b) Sondagem e análise da Demanda Sócio-Política;   

c) Proposição de Conteúdos Específicos; 

d) Composição da Biblioteca do Legislativo;  

e) Calendário de Cursos:  Público Interno; 

f) Calendário de Cursos: Abertos à Comunidade; 

g) Sistemática de Sondagem Permanente;  

h) Interface Escola do Legislativo & Midia Oficial;  

i) Elaboração e atualização de Conteúdos programáticos; 

j) Coordenação do Fórum de Debates Temáticos se necessários; 

Prazo: máximo de 60 (sessenta) horas. 

Etapa 2: Execução do Conteúdo Programático 

a) Plano de Curso;  

b) Programação; 

c) Conteúdo Programático de cada Curso/Atividade e Eventos a serem ministrados; 

d) Cronograma de execução; 

e) Modelo de Avaliação do Curso; 

f) Contratação do pessoal técnico envolvidos; 

g) Os professores contratados deverão ser submetidos a apreciação da Escola do 
Parlamento; 

h) Contração de equipamentos e materiais necessários para os cursos; 

i) Projeto gráfico das apostilas, materiais impressos ou digitais e outros necessários; 

j) 15 (quinze) cursos presencial ou on line, com carga horária variando de 08 a 240 
horas, e capacidade de até 30 (trinta) participantes quando forem presenciais para 
o público interno; e on line com hospedagem até 300 participantes;   

k) Fornecimento do material didático necessário para os cursos. 

Quantidade total: 600 horas-aulas, de 50 minutos.   

Etapa 3: Desenvolvimento de plataforma customizada para pesquisas de cursos, 
avaliação, apoio didático e área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em 
portal, com filmagem, transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo. 
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a) A empresa/instituição deverá dar o suporte técnico para pesquisa de cursos, 
avaliação e apoio didático ao aluno em portal, como também de pessoal qualificado 
para execução desses serviços; e,  

b) A empresa/instituição deverá dar o suporte tecnológico com portal para filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo para os cursos, como também 
pessoal técnico para execução desses serviços e todos os equipamentos 
necessários.  

Quantidade: 600 horas técnicas.   

Público Alvo: 

1. Parlamentares; 

2. Servidores efetivos e comissionados; e, 

3. Sociedade. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 – A Empresa/Instituto deverá apresentar a proposta de prestação de serviços 
acompanhada das indicações dos trabalhos técnicos realizados. 

A Empresa/Instituto contratada deverá apresentar sua equipe técnica composta por no 
mínimo 02 (dois) profissionais, devidamente qualificados, sendo 1 (um) Advogado e 1 
(um) Técnico de Informática, para efetuar a conexão e contatos com a contratada, além 
de pessoal técnico para execução dos serviços indicados nas três etapas.  

Também, deverá apresentar a equipe de docentes, com habilitação acadêmica ou 
profissional, preferencialmente com técnica e didática suficientes para as atividades do 
magistério no âmbito da Escola do Parlamento e no escopo de seus objetivos e funções, 
como nas atribuições do Poder Legislativo, acompanhado do correspondente currículo 
simplificado. 

5. DA CONTRATAÇÃO E PRAZOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

5.1 – A Contratação de Empresa/Instituto Especializado para promover a prestação de 
serviços técnicos especializados em projetos educacionais e consultoria no 
desenvolvimento de programas de ensino, de promover a prestação de serviços técnicos 
especializados em ministração de cursos de capacitação da Escola do Parlamento de 
Cotia e do desenvolvimento de plataforma customizada para pesquisas de cursos, 
avaliação, apoio didático e área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em portal, 
com filmagem, transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, será pelo prazo de 12 
(doze) meses. 

6. DO LOCAL 

6.1 – Os Serviços mencionados deverão ser executados no Salão Nobre Vereador Juiti 
Takeyama, localizado na sede da Câmara Municipal de Cotia, sito a Rua Batista Cepelos 
nº 91, Centro – Cotia – Estado de São Paulo. 

7. PLANILHA DE VALORES REFERENCIAIS 
 

Item Descrição Quant. Apresent. 
Valor Unit. 
Estimado 

Total Estimado 

1 

Contratação de empresa/instituto 
especializado para promover a prestação 
de serviços técnicos especializados em 
projetos educacionais e consultoria no 
desenvolvimento de programas de ensino 

1 etapa 
Máximo 60 

horas. 

Serviço por 
etapa. 

R$ 1.742,33 R$ 104.539,80 
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da Escola do Parlamento de Cotia. 

2 

Contratação de empresa/instituto 
especializado para promover a prestação 
de serviços técnicos especializados em 
ministração de cursos de capacitação da 
Escola do Parlamento de Cotia. 

600 Hora/Aula R$ 916,67 R$ 550.002,00 

3 

Contratação para o desenvolvimento de 
plataforma customizada para pesquisas 
de cursos, avaliação, apoio didático e 
área do aluno/público alvo, com suporte 
tecnológico em portal, com filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição 
de vídeo, com pessoal técnico qualificado 
e equipamentos necessários para 
execução. 

600 
Horas 

técnicas   
R$ 2.408,00 R$ 1.444.800,00 

Valor Total Estimado  R$ 2.099.341,80 

Fonte: Valores médios estimados apurados em pesquisa de mercado. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Endereço: Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP. 
 
Pregão Presencial nº 09/2021 
 
Processo nº 001594/21 
 
Objeto: Contratação de empresa/instituto especializado para promover a prestação de 
serviços técnicos especializados em projetos educacionais e consultoria no 
desenvolvimento de programas de ensino, de promover a prestação de serviços técnicos 
especializados em ministração de cursos de capacitação da Escola do Parlamento de 
Cotia e do desenvolvimento de plataforma customizada para pesquisas de cursos, 
avaliação, apoio didático e área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em portal, 
com filmagem, transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, com pessoal técnico 
qualificado  e equipamentos necessários  para  sua execução. 
 
  (proponente)   , empresa estabelecida na    
  , nº   , Bairro   , Cidade    , Estado 
  , inscrita no CNPJ nº      , Inscrição Estadual  
   , Inscrição Municipal    , tel. ( )    , 
e-mail:    , neste ato representada pelo(a) Sr(a)   (nome 
completo)   ,  (profissão)  , portador(a) da cédula de 
identidade R.G. nº   , e do CPF/MF    , residente à  
      , PROPOMOS  executar, sob nossa integral 
responsabilidade o objeto da licitação, conforme segue: 

1 – Valor para execução dos serviços: 

Item Descrição Quant. Apresent. Valor Unit. Total 

1 

Contratação de empresa/instituto especializado 
para promover a prestação de serviços técnicos 
especializados em projetos educacionais e 
consultoria no desenvolvimento de programas de 
ensino da Escola do Parlamento de Cotia. 

60 horas 
Serviço por 

etapa. 
  

2 

Contratação de empresa/instituto especializado 
para promover a prestação de serviços técnicos 
especializados em ministração de cursos de 
capacitação da Escola do Parlamento de Cotia. 

600 Hora/Aula   

3 

Contratação para o desenvolvimento de plataforma 
customizada para pesquisas de cursos, avaliação, 
apoio didático e área do aluno/público alvo, com 
suporte tecnológico em portal, com filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, 
com pessoal técnico qualificado e equipamentos 
necessários para execução. 

600 
Horas 

técnicas   
  

Valor Total  R$  

Valor total por extenso:  
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2 – Declaro ter pleno conhecimento das normas e condições do Edital, e que o objeto 
ofertado atende a todas as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I. 

3 – Declaro conhecer as instalações, condições, estrutura e estado em que se encontram 
os locais, para o cumprimento integral das obrigações e perfeita execução dos serviços. 

4 – Declaro que, caso vencedor da licitação, estar apto e possuir suporte administrativo, 
aparelhamento, condições e pessoal qualificado disponível para adequada execução do 
objeto contratado. 

5 – Nos preços propostos já estão contidos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
diretos e indiretos, tributos incidentes, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas 
indiretas (BDI), frete, seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas 
especificações do Edital e seus anexos, excluída a Câmara Municipal de Cotia de 
solidariedade a qualquer título. 

6 – A presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias.  

Por ser verdade, firmo a presente. 
 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
         
Nome / Assinatura do Representante da Proponente 
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ANEXO III – Modelo Carta de Credenciamento 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº    
 

Processo nº     
 
 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa    

   , CNPJ    , com sede na    
 , por meio de seu representante legal infra-assinado, CREDENCIA junto à 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, o(a) Sr(a).     , 
portador(a) da cédula de identidade R.G. nº   , e do CPF   
  , ao qual outorga poderes específicos para formulação de lances 
verbais, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de 
recurso, assinar a ata e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame em referência. 

Declaramos cumprir plenamente os requisitos exigidos 
para habilitação, bem como nos submetemos a todas as disposições deste Edital 
e anexos. 

 
Atenciosamente. 
 
Local,____ de ______________ de 20__. 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO IV – Modelo Declaração Habilitação e Concordância à LGPD 

  
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 

 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 
 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa    

  , CNPJ    , com sede na     , 
por meio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para os fins do 
disposto no inciso VII, do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Presencial em epígrafe. 

Declara, ainda, ter plena ciência das normas da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.079, de 
14/08/2018), e autoriza a Câmara Municipal de Cotia a coletar e tratar os dados 
pessoais de seus representantes, para o fim de viabilizar o presente procedimento 
licitatório e futura contratação. 

 
Atenciosamente. 
 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO V – Modelo Declaração de Regularidade 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 

 
(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 
 
 

 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 

Pelo presente instrumento, a empresa    
  , CNPJ    , com sede na     , 
por meio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

a) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como inexiste qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

b) nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e 
alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 
e conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988, não 
utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme Lei nº 9.854/99); 

c) não consta do quadro societário da empresa, nenhuma pessoa que se encontre na 
condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, com agente público da Administração, 
direta ou indireta, do município de Cotia, inclusive, dos atuais ocupantes de cargo eletivo. 

d) não possui proprietário, dirigente, sócio, responsável técnico ou funcionário que seja 
servidor, funcionário, empregado, ocupante de cargo comissionado ou agente político na 
Administração, direta ou indireta, do município de Cotia. 

Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO VI – Modelo de Declaração ME/EPP 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) / EMPRESA DE PEQUENO  
PORTE (EPP) 

 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 
 
 

Pela presente, DECLARO, sob as penas da Lei e para 
efeito de aplicação do previsto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/06 
(alterada pela LC nº 147/14 e 155/16), que a             (nome da 
empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº___________________, 
se enquadra como (microempresa – ME OU empresa de pequeno porte – EPP), 
para efeito de participação no pregão em epígrafe, estando apta a usufruir dos 
benefícios nela previstos, bem como não está enquadrada nas hipóteses de 
exclusão dos benefícios a que se refere o art. 3º, §§ 4º e seguintes, da referida 
legislação. 

 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
        
Nome e assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO VII – Modelo Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 

Pelo presente instrumento, a empresa    
  , CNPJ    , com sede na     , 
por meio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da referida licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
referida licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da referida licitação antes da adjudicação do objeto da mesma; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Câmara 
Municipal de Cotia antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
EM PROJETOS EDUCACIONAIS E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO 

DE PROGRAMAS DE ENSINO 
 
 

PROCESSO Nº     
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº     
 
CONTRATO Nº     
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, inscrita no CNPJ sob nº. 
02.404.006/0001-50, sita à Rua Batista Cepelos, no 91, Centro, Município de 
Cotia, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr.  
    , portador da cédula de identidade R.G. nº.   
 , e inscrito no CPF/MF sob nº.   . 
 
CONTRATADA: (nome e qualificação da empresa), (em recuperação 
judicial/extrajudicial, quando for o caso), neste ato representado por seu (cargo, 
nome e qualificação do representante da empresa). 
 
01 – HISTÓRICO 
 

1.1 – O presente instrumento é celebrado com base na 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520/02 e 
Decreto Municipal nº 5.253/03, tem por objeto a prestação de serviços técnicos 
especializados em projetos educacionais e consultoria no desenvolvimento de 
programas de ensino, regido pelas cláusulas deste instrumento que é lavrado com 
base nos termos da proposta oferecida pela CONTRATADA no Pregão Presencial 
em epígrafe, cujo teor ora é ratificado e que passa a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrição. 
 
02 – OBJETO 
 

2.1 – Prestação de serviços técnicos especializados em 
projetos educacionais e consultoria no desenvolvimento de programas de ensino, 
de promover a prestação de serviços técnicos especializados em ministração de 
cursos de capacitação da Escola do Parlamento de Cotia e do desenvolvimento 
de plataforma customizada para pesquisas de cursos, avaliação, apoio didático  e 
área do aluno/público alvo, com suporte tecnológico em portal, com filmagem, 
transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo, com pessoal técnico qualificado  
e equipamentos necessários  para  sua execução. 

2.1.1 – Etapa 1:  Implantação e Estruturação 
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a) Avaliação da Demanda Organizacional; 

b) Sondagem e análise da Demanda Sócio-Política;   

c) Proposição de Conteúdos Específicos; 

d) Composição da Biblioteca do Legislativo;  

e) Calendário de Cursos:  Público Interno; 

f) Calendário de Cursos: Abertos à Comunidade; 

g) Sistemática de Sondagem Permanente;  

h) Interface Escola do Legislativo & Midia Oficial;  

i) Elaboração e atualização de Conteúdos programáticos; 

j) Coordenação do Fórum de Debates Temáticos se necessários; 

Prazo: máximo de 60 (sessenta) horas. 

2.1.2 – Etapa 2: Execução do Conteúdo Programático 

a) Plano de Curso;  

b) Programação; 

c) Conteúdo Programático de cada Curso/Atividade e Eventos a serem 
ministrados; 

d) Cronograma de execução; 

e) Modelo de Avaliação do Curso; 

f) Contratação do pessoal técnico envolvidos; 

g) Os professores contratados deverão ser submetidos a apreciação da Escola 
do Parlamento; 

h) Contração de equipamentos e materiais necessários para os cursos; 

i) Projeto gráfico das apostilas, materiais impressos ou digitais e outros 
necessários; 

j) 15 (quinze) cursos presencial ou on line, com carga horária variando de 08 a 
240 horas, e capacidade de até 30 (trinta) participantes quando forem 
presenciais para o público interno; e on line com hospedagem até 300 
participantes;   

k) Fornecimento do material didático necessário para os cursos. 

Quantidade total: 600 horas-aulas, de 50 minutos.   

2.1.3 – Etapa 3: Desenvolvimento de plataforma customizada para pesquisas 
de cursos, avaliação, apoio didático e área do aluno/público alvo, com 
suporte tecnológico em portal, com filmagem, transmissão ao vivo, 
gravação e edição de vídeo. 

a) A empresa/instituição deverá dar o suporte técnico para pesquisa de cursos, 
avaliação e apoio didático ao aluno em portal, como também de pessoal 
qualificado para execução desses serviços; e,  
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b) A empresa/instituição deverá dar o suporte tecnológico com portal para 
filmagem, transmissão ao vivo, gravação e edição de vídeo para os cursos, 
como também pessoal técnico para execução desses serviços e todos os 
equipamentos necessários.  

Quantidade: 600 horas técnicas.   

2.1.4 – Público Alvo: 

a) Parlamentares; 

b)  Servidores efetivos e comissionados; e, 

c) Sociedade. 
 
03 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

3.1 – O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) 
meses, a partir da assinatura do presente instrumento, prorrogável até o limite 
permitido pela legislação pertinente, mediante expressa concordância de ambas 
as partes. 

3.2 – Os prazos podem ser prorrogados, por interesse 
da CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no art. 57, da Lei n° 
8.666/93, e suas alterações subsequentes. 

3.3 – A não prorrogação do prazo de vigência 
contratual por conveniência da CONTRATANTE, não gerará à CONTRATADA 
direito a qualquer espécie de indenização. 
 
04 – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

4.1 – O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

Item Descrição Quant. Apresent. Valor Unit. Total 

1 

Contratação de empresa/instituto 
especializado para promover a prestação de 
serviços técnicos especializados em projetos 
educacionais e consultoria no 
desenvolvimento de programas de ensino da 
Escola do Parlamento de Cotia. 

1 etapa 
Máximo 60 

horas. 

Serviço por 
etapa. 

  

2 

Contratação de empresa/instituto 
especializado para promover a prestação de 
serviços técnicos especializados em 
ministração de cursos de capacitação da 
Escola do Parlamento de Cotia. 

600 Hora/Aula   

3 

Contratação para o desenvolvimento de 
plataforma customizada para pesquisas de 
cursos, avaliação, apoio didático e área do 
aluno/público alvo, com suporte tecnológico 
em portal, com filmagem, transmissão ao 
vivo, gravação e edição de vídeo, com 
pessoal técnico qualificado e equipamentos 
necessários para execução. 

600 
Horas 

técnicas   
  

Valor Total R$  
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4.1.1 – R$ _______(____) a ser pago pelos serviços da Etapa I: Implantação e 
Estruturação; 

4.1.2 – R$________(_____), a ser pago mediante os cursos prestados, pagos em 
horas/aula; 

4.1.3 – R$________(_____), a ser pago pelo desenvolvimento de plataforma 
customizada para pesquisas de cursos, avaliação, apoio didático e área do 
aluno/público alvo, com suporte tecnológico em portal, com filmagem, transmissão 
ao vivo, gravação e edição de vídeo, pagos em horas técnicas. 

4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 – As despesas decorrentes da execução do 
presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
3.3.90.35.01 – Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica – Ficha 18; e 
3.3.90.39.48 – Serviços de Seleção e Treinamento – Ficha 10. Fonte de Recurso 
= 01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral. 

4.4 – No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
05 – DO PAGAMENTO 
 

5.1 – Os pagamentos serão efetuados até o prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, por meio de depósito na conta corrente a ser 
indicada pela CONTRATADA, mediante documentação fiscal, devidamente 
atestada pela competente área. 

5.2 – Após o término de cada curso, a CONTRATADA 
encaminhará ao Fiscal do Contrato, relatório contendo os quantitativos totais de 
cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados e os respectivos valores 
apurados, com a respectiva lista de alunos que realizaram os cursos, lista de 
certificados entregues. Deverão ser realizadas as medições de acordo com as 
unidades de medida previstas no termo de referência, os cursos serão pagos por 
horas/aula, com a respectiva comprovação do serviço prestado. 

5.3 – O valor dos pagamentos será obtido mediante a 
aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de 
dias de serviços prestados, descontadas as importâncias relativas a serviços não 
executados por motivos imputáveis à CONTRATADA. 

5.4 – Para o pagamento das horas/aula e horas 
técnicas, é necessária a entrega de relatório que contenha os nomes dos alunos 
que realizaram o curso o e que haja a emissão dos respectivos certificados. 

5.5 – A CONTRATADA deverá indicar no corpo da 
Nota Fiscal/Fatura o número do Pregão, o número do contrato, o preço total do 
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serviço, indicando o número da conta-corrente, o banco e a agência com a qual 
opera, sob pena de retenção do pagamento. 

5.5.1 – A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou 
incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da 
Nota Fiscal/Fatura. 

5.5.2 – As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas 
à CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o 
subitem 5.1 começará a fluir a partir da data da apresentação da nota/fatura sem 
incorreções. 

5.6 – Após a conferência dos quantitativos e valores 
apresentados, a CONTRATANTE atestará a medição mensal, comunicando à 
CONTRATADA, no prazo de até 03 dias contados do recebimento do relatório, o 
valor aprovado, e autorizando a emissão da correspondente Nota Fiscal, a ser 
apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores 
devidamente aprovados. 

5.7 – A recusa ou retenção de pagamentos pela 
CONTRATANTE, motivada por descumprimento de obrigações decorrentes de 
atos omissivos ou comissivos exclusivamente atribuídos à CONTRATADA não 
gerará o direito a reajustamento, correção ou quaisquer ônus adicionais para a 
CONTRATANTE. 

5.8 – A CONTRATANTE fará seus pagamentos por 
meio de depósito/transferência bancária creditada diretamente na conta-corrente 
de titularidade exclusiva da CONTRATADA a ser previamente indicada. 

5.9 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável. 

5.10 – O pagamento somente será autorizado depois 
de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados. 

5.11 – Havendo erro na apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a CONTRATANTE 

5.12 – Os preços contratados terão seus valores 
fixados em reais, não comportando reajuste pelo período de 12 (doze) meses, a 
contar da assinatura do contrato. 

5.13 – Caso se constate o descumprimento de 
obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para 
habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize 
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suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação. 

5.14 – Será efetuada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

5.14.1 – não produziu os resultados acordados; 

5.14.2 – deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

5.14.3 – deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

5.15 – Será considerada data do pagamento o dia em 
que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.16 – Antes de cada pagamento à CONTRATADA, 
será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 

5.17 – Constatando-se a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da CONTRATANTE. 

5.18 – Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 

5.19 – Havendo a efetiva execução do objeto, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

5.20 – Somente por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não 
será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente. 

5.21 – Quando do pagamento, será efetuada a 
retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no 
artigo 31 da Lei 8.212/1993. 

5.21.1 – A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.22 – A CONTRATANTE não reembolsará, em 
hipótese alguma, tributos indevidamente calculados, multas fiscais e demais 
acréscimos tributários. 

5.23 – Em caso de eventual pagamento com atraso 
será utilizado o IPCA-IBGE. 

5.24 – A CONTRATADA comprometer-se a repassar 
na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a prestação de serviços, 
objeto desta contratação, em função de alterações de legislação pertinente, 
publicadas durante a vigência do contrato. 

5.25 – No caso da CONTRATADA estar em situação 
de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento 
equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está 
cumprindo o plano de recuperação judicial. 

5.26 – No caso da CONTRATADA estar em situação 
de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá 
apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial. 
 
06 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1 – A prestação de serviço deverá ser 
obrigatoriamente realizada por profissionais capacitados, que antes do início dos 
cursos apresentarão currículo comprovando a capacidade técnica relacionada ao 
objeto das aulas a serem realizadas, para aprovação do Setor competente. 

6.2 – Deve a CONTRATADA implantar, imediatamente 
após o recebimento da autorização de início dos serviços, a realização da Etapa I: 
Implantação e Estruturação, realizando o cronograma, a fim de que a as 600 
horas de curso sejam efetivamente prestadas dentro do período dos 12 meses do 
contrato. 

6.3 – Os trabalhos deverão ser executados por equipe 
capacitada e com comprovada experiência, com horário de trabalho compatível 
com o realizado pelos servidores da Câmara Municipal. 

6.4 – A CONTRATADA disponibilizará todo o material 
didático referente a cada curso prestado, bem como ao final emitirá os respectivos 
certificados. O material deverá ser previamente disponibilizado e aprovado pelo 
Setor responsável. 

6.5 – Todos os profissionais da CONTRATADA, para a 
prestação dos serviços de cursos e palestras terão seus currículos analisados e 
avaliados previamente. 

6.6 – Cabe a CONTRATADA disponibilizar funcionários 
em quantidade necessária para garantir a realização dos cursos e palestras. 
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6.7 – Deve ainda, comunicar à unidade da 
CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou 
quaisquer irregularidades substituição ou inclusão de qualquer elemento da 
equipe que esteja prestando serviços. 

6.8 – Atender de imediato as solicitações da 
CONTRATANTE quanto as substituições de empregados não qualificados ou 
entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

6.9 – Responsabilizar integralmente pelos serviços 
contratados, nos termos da legislação vigente. 

6.10 – Os trabalhos deverão ser executados de forma a 
garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de 
seus recursos – quer humanos quer materiais, com vistas à qualidade dos 
serviços à satisfação da CONTRATANTE. A CONTRATADA responsabilizar-se-á 
integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as 
disposições legais que interfiram em sua execução. 

6.11 – Recrutar em seu nome e sob sua inteira e 
exclusiva responsabilidade, os profissionais necessário à perfeita execução dos 
serviços objeto deste contrato, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos (com 
base no salário e em outros direitos fixados para cada categoria, através de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou outra forma 
prevista em lei), cumprimento das demais obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades oriundas de 
acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras, em decorrência da sua 
condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, 
assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente do 
fornecimento e administração dos recursos humanos necessários à execução do 
contrato. 

6.11.1 – Os profissionais da CONTRATADA que executarão os serviços, em 
hipótese alguma estabelecerão qualquer vínculo ou relação de qualquer natureza 
com a CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA responder por todos  eventos 
relacionados ao seu pessoal, tais como débitos e obrigações trabalhistas, seguro 
de vida, transporte, estadia, diárias, saúde, alimentação, pagamentos de salários, 
recolhimentos previdenciários ou fundiários, etc, apresentando, se solicitada, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor. 

6.12 – Demais obrigações estão previstas no Termo de 
Referência. 

07 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
7.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta. 

7.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
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eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

7.3 – Notificar a CONTRATADA por escrito da 
ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção. 

7.4 – Pagar à CONTRATADA o valor resultante da 
prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

7.5 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o 
valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

7.6 – Não praticar atos de ingerência na administração 
da CONTRATADA, tais como: 

7.6.1 – exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

7.6.2 – direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
CONTRATADAS. 
 
08 – DOS ACRÉCIMOS E SUPRESSÕES 
 

8.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários ao objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

8.2 – Eventual alteração será obrigatoriamente 
formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitando as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
09 – DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

9.1 – Será considerado imediatamente rescindido o 
contrato cujo termo final for atingido, salvo os casos em que houver a 
prorrogação, conforme previsão contratual, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

9.2 – Constituem motivos para a rescisão da 
contratação as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
cabendo à CONTRATANTE as prerrogativas contidas nos arts. 79, I, e 80, ambos 
do mesmo diploma legal. 

9.3 – A inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas sujeitará à CONTRATADA, garantida a defesa prévia, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 



 
 

45 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

c) Impedimento de licitar e contratar com a CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, 
de 2002. 

9.4 – A sanção de advertência de que trata a alínea “a” 
do subitem 9.3 será aplicada nos casos em que o descumprimento das 
obrigações e as responsabilidades assumidas neste instrumento não tenha 
acarretado quaisquer transtornos ao desenvolvimento dos serviços contratados, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

9.5 – A multa de que trata a alínea “b” do subitem 9.3 
será aplicada da seguinte forma: 

9.5.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações previstas no Edital do 
Pregão e Termo de Contrato, a CONTRATANTE reserva-se no direito de aplicar à 
CONTRATADA: 

a) Multa pelo retardamento do início da execução dos serviços: 1% (um por cento) 
por dia, sobre o valor mensal do contrato, até 15 (quinze) dias de atraso, a partir 
do qual se caracterizará a inexecução, com as consequências daí advindas; 

b) Multa por dia de atraso no atendimento à solicitação da CONTRATANTE para 
a prestação dos serviços: 1% (um por cento) por dia, sobre o valor mensal do 
contrato, até o limite de 15 (quinze) dias a partir do qual se caracterizará, 
conforme o caso, a inexecução parcial ou total do contrato, com as 
consequências daí advindas; 

c) Multa por descumprimento de cláusula contratual: 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato; 

d) Multa por não atendimento à determinação da fiscalização: 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato; 

e) Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o saldo 
do valor do contrato na da data da ocorrência; 

f) Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor do 
contrato; 

9.5.2 – À licitante que, pretendendo valer-se do tratamento dispensado às 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), não apresentar os 
documentos eventualmente necessários à complementação da habilitação fiscal, 
será também aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta 
inicialmente ofertada; 

9.5.3 – Para a aplicação da multa de mora, tão logo seja constatado o atraso 
injustificado, a CONTRATANTE acionará seu Setor de Contabilidade e Tesouraria 
para que proceda aos descontos por ocasião do pagamento das Notas 
Fiscais/Faturas, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor 
faturado e o fato gerador da multa. 

9.6 – Ficará impedida de licitar e contratar com a 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA sem prejuízo da aplicação das demais sanções 
cabíveis à espécie, a licitante que, sagrada vencedora: 

a) Recusar-se a assinar o Termo de Contrato; 
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b) Deixar de entregar a documentação exigida no Edital; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto do certame; 

d) Falhar ou fraudar na execução do objeto do certame; 

e) Não mantiver a proposta de preço ou lance; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

9.7 – O prazo para pagamento das multas será de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da intimação da apenada. A critério da 
CONTRATANTE e sendo possível, o valor das multas será descontado da 
importância que a empresa tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo 
pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora ao 
devido processo executivo. 

9.8 – A licitante, a adjudicatária e a CONTRATADA 
somente deixarão de sofrer as penalidades descritas no presente instrumento nas 
seguintes hipóteses: 

a) Comprovação da ocorrência de caso fortuito ou força maior, que tenham 
tornado impossível o cumprimento da obrigação, e/ou 

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis exclusivamente à CONTRATANTE. 

9.9 – As multas e demais penalidades previstas neste 
Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente. 

9.10 – Das decisões de aplicação de penalidade 
caberá recurso, nos termos do art. 109 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
observados os prazos ali fixados. 

9.10.1 – Recursos contra as decisões de aplicação de penalidades devem ser 
dirigidos ao Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, e protocolizadas, 
em dias úteis, das 8h às 17h, no Setor de Protocolo, na Rua Batista Cepelos, nº 
91, centro, Cotia, SP. 

9.10.2 – Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fax, correio 
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto 
em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

9.10.3 – Após o vencimento do prazo recursal, os valores referentes às 
penalidades pecuniárias serão cobrados nos moldes do subitem 9.7. Não 
havendo o pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa, sujeitando a devedora 
ao devido processo executivo. 

9.11 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido 
processo administrativo, que preveja defesa prévia do interessado e recurso nos 
prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

 
10 – DA REPACTUAÇÃO 
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10.1 – Visando à adequação aos novos preços 
praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que 
se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, 
competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE. 

10.2 – A repactuação poderá ser dividida em tantas 
parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do 
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os 
custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

10.3 – O interregno mínimo de 1 (um) ano para a 
primeira repactuação será contado: 

10.3.1 – Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

10.3.2 – Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa; 

10.3.3 – Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a 
partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

10.4 – Nas repactuações subsequentes à primeira, o 
interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à 
mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, 
a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em 
que celebrada ou apostilada. 

10.5 – O prazo para a CONTRATADA solicitar a 
repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra 
da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

10.6 – Caso a CONTRATADA não solicite a 
repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão 
do direito à repactuação. 

10.7 – Nessas condições, se a vigência do contrato 
tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso 
de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

10.7.1 – da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 
relação aos custos decorrentes de mão de obra; 
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10.7.2 – do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 
de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa); 

10.7.3 – do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

10.8 – Caso, na data da prorrogação contratual, ainda 
não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

10.9 – Quando a contratação envolver mais de uma 
categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser 
dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

10.10 – É vedada a inclusão, por ocasião da 
repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

10.11 – A CONTRATANTE não se vincula às 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 
do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 
da atividade. 

10.12 – Quando a repactuação referir-se aos custos da 
mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos 
dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 
da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

10.12.1 – Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral que retrate a 
variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde 
que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da 
Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

10.12.1.1 – os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

10.12.1.2 – as particularidades do contrato em vigência; 

10.12.1.3 – a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
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10.12.1.4 – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

10.12.2 – A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação 
de custos alegada pela CONTRATADA. 

10.13 – Os novos valores contratuais decorrentes das 
repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

10.13.1 – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

10.13.2 – em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 
ou 

10.13.3 – em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

10.14 – Os efeitos financeiros da repactuação ficarão 
restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à 
diferença porventura existente. 

10.15 – A decisão sobre o pedido de repactuação deve 
ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da 
entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

10.16 – O prazo referido no subitem anterior ficará 
suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação 
dos custos. 

10.17 – As repactuações serão formalizadas por meio 
de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso 
em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 
11 – VEDAÇÕES 
 

11.1 – É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1 – caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

10.1.2 – interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
12 – DOS CASOS OMISSOS 
 

12.1 – Os casos omissos serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na 
Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
13 – PUBLICAÇÃO 
 

13.1 – Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a 
publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da Estado, no prazo 
previsto na Lei nº 8.666/93. 
 
14 – DO REAJUSTE 
 

14.1 – Nos primeiros 12 meses de vigência contratual 
não haverá reajuste, após esse período, os preços contratados poderão ser 
reajustados com base na Legislação Federal, utilizando como referência o IPCA-
IBGE. 

14.2 – Compete à CONTRATADA a iniciativa de pedido 
de reajustamento e a apresentação do demonstrativo de cálculo para análise e 
aprovação da CONTRATANTE. 
 
15 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.1 – Nenhuma das partes será considerada 
inadimplente no cumprimento de suas obrigações em caso de ocorrência de 
eventos que, por sua natureza ou abrangência, possam ser caracterizados como 
fortuito ou força maior. Finda a força maior ou caso fortuito, a parte impedida de 
cumprir sua obrigação deverá retomar a regularidade de suas prestações no 
menor espaço de tempo possível. 

15.2 – O não exercício pela CONTRATANTE, de 
direitos relativos ao presente contrato será considerado como mera liberalidade e 
tolerância, não representando, em hipótese alguma, novação, revogação ou 
renúncia aos mesmos ou ao direito de exigi-los no futuro. A ocorrência de 
hipótese aqui não expressamente prevista será solucionada a luz do estatuído na 
Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores. 

15.3 – Integram o presente instrumento, para todos os 
efeitos legais, o Edital e seus anexos, bem como a proposta oferecida pela 
CONTRATADA. 

15.4 – A CONTRATADA declara, expressamente, não 
estar impedida de contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, 
artigo 87, da Lei nº 8.666/93, bem como que cumpre o inciso XXXIII, do art. 7°, da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

15.5 – Caso, durante o prazo de vigência deste 
contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações nas alíquotas 
atuais, de forma a, comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus da 
CONTRATADA, serão estes revistos, a fim de adequá-los. 

15.6 – Todos os documentos trocados entre as partes 
serão efetuados por meio de expediente protocolado. 
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15.7 – A CONTRATADA fica obrigada a manter, 
durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
demonstradas por ocasião da licitação que deu origem a este contrato, 
respondendo civil e criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante, 
apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade. 

15.8 – As partes concordam que executarão as 
obrigações contidas neste contrato de forma ética e de acordo com os princípios 
aplicáveis às Licitações e Contratos públicos. 

15.9 – A CONTRATADA assume que é expressamente 
contrária à prática de atos que atentem contra o patrimônio e a imagem da 
CONTRATANTE. 

15.10 – Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção sob as leis nacionais, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

15.11 – As partes elegem de comum acordo, o Foro da 
Comarca de Cotia/SP, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas deste contrato. 

E, por estarem justas e conformes, assinam o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos, dispensadas as testemunhas instrumentárias. 

Cotia, 
 
 

Câmara Municipal de Cotia 
Contratante 

 
 

Contratada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

52 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

ANEXO IX – Termo de Ciência e Notificação 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: _________________________________________________ 

CONTRATADO: __________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 

OBJETO: _______________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: _________________________________________ 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 


